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Indenizacéo - Dano moral - Cartao de crédito -
Compras nao autorizadas - Empresa titular da
marca/bandeira - llegitimidade passiva

Ementa: Apelacdo civel. Acdo de indenizacdo. Danos
morais. Cartdo de crédito. Compras ndo autorizadas.
Empresa licenciodora de “bandeira”. llegitimidade
passiva. Sentenca mantida.

- Aempresa titular da marca/bandeira constante do cartdo
de crédito celebra contrato apenas com a administradora
do cartdo, que, efetivamente, administra todos os fatos
decorrentes da sua utilizagéo, concedendo uma linha
de crédito ao usudrio, permitindo-lhe a aquisicdo de
produtos e servicos, sendo a Unica responsavel pelas
autorizacdes de transacdes e cobranca de valores.

- A empresa Mastercard é mera titular da bandeira que
confere ao portador do cartdo de crédito a possibilidade
de realizar compras nos estabelecimentos comerciais
filiados a ela, ndo possuindo legitimidade para figurar no
polo passivo de demanda na qual se busca indenizacdo
por danos morais causados por suposta falha no servico
da administradora do cartdo de crédito, responsével pela
emissdo, gerenciamento e autorizacdes de transacdes
referentes ao cartéo.

APELACAO CIVEL N° 1.0701.11.005286-0/001 -
Comarca de Uberaba - Apelantes: Karine Fedrigo Silva,
Marcelo Wendel Silva e outro - Apelado: Mastercard
Brasil Solucées Pagamento Lida. - Relator: DES. JOAO
CANCIO



Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 dezembro de 2012. - Jodo
Cancio - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOAO CANCIO - Trata-se de apelacdo civel
interposta por Marcelo Wendel Silva e Karine Fedrigo
Silva contra a sentenca proferida pela MM.® Juiza de
Direito da 4¢ Vara Civel da Comarca de Uberaba, que,
nos autos da “Acdo de Indenizagéo por Danos Morais”
ajuizada pelos ora recorrentes em face de Mastercard
Brasil S/C Ltda., acolheu a preliminar de ilegitimidade
passiva para julgar extinto o feito sem resolucdo do
mérito nos termos do art. 267, VI, do CPC, condenando
os autores ao pagamento de custas processuais e
honordrios advocaticios, estes arbitrados em R$2.500,00,
suspendendo, entretanto, a exigibilidade de tais verbas
por estarem os vencidos litigando sob o pdlio da justica
gratuita.

Em suas razées (f. 151/167), os autores sustentam a
legitimidade da recorrida para figurar no polo passivo da
presente acdo, pois participa da cadeia de fornecimento
do servico de cartdo de crédito, tendo responsabilidade
nos termos dos arts. 3°, § 2°, e 14 do Cédigo de Defesa
do Consumidor.

Alegam existir clara colaborac@o entre a instituicéo
financeira, a administradora do cartéo de crédito e a
detentora da bandeira Mastercard, visto que fornecem
servicos conjuntamente e de forma coordenada.

Recurso recebido em ambos os efeitos (f. 168).

Contrarrazées as f. 175/185.

E o relatério.

Passo a decidir.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Buscam os autores, mediante a presente acdo
receber indenizacdo pelos danos morais que teriam
sofrido por terem sido impedidos de utilizar seus cartées
de crédito para aquisicdo de produtos.

Informaram que ndo conseguiram realizar uma
compra pela internet, pois néo foi autorizado o pagamento
sob o fundamento de que teriam ultrapassado o limite de
crédito disponibilizado.

Afirmaram que, ao acessar o extrato detalhado da
fatura do cartéo, constataram a existéncia de transacoes
por eles néo realizadas e que, apesar de terem contatado
a empresa ré para que tomasse as providéncias
cabiveis, fiveram em outra situacdo novamente negada
a autorizacdo para utilizacdo do cartdo de crédito,
requerendo, com base em tais fatos, reparacdo pelos
constrangimentos sofridos.

A requerida apresentou contestacdo as f. 46/61,
suscitando preliminar de ilegitimidade passiva.

O d. Sentenciante acolheu a preliminar de
ilegitimidade passiva suscitada em contestacdo, sob o
fundamento de que a requerida apenas representa a
“bandeira” do cartdo, ndo possuindo qualquer vinculo
com os consumidores, mas apenas com a administradora
do cartdo, que no caso é a Caixa Econdmica Federal.

Apelam os autores, invocando a aplicabilidade dos
conceitos dispostos nos arts. 2° e 3°, § 2°, do CDC, para
sustentar a legitimidade passiva da requerida.

Eis os limites da controvérsia.

Nos termos do art. 2° do Cédigo de Defesa do
Consumidor, “consumidor é toda pessoa fisica ou
juridica que adquire ou utiliza produto ou servico como
destinatdrio final”.

Néo hd dividas, portanto, de que os autores sdo
consumidores dos servicos de cartdo de crédito.

Por sua vez, o art. 3°, § 2°, do mesmo codex traz o
conceito de fornecedor, in verbis:

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa fisica ou juridica, piblica
ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividade de producéo,
montagem, criacéo, construgdo, transformacéo, importagéo,
exportacdo, distribuicdo ou comercializacdo de produtos ou
prestacdo de servicos.

§ 1° Produto é qualquer bem, mével ou imével, material
ou imaterial.

§ 2° Servico é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo, mediante remuneracdo, inclusive as de natureza
bancdria, financeira, de crédito e securitdria, salvo as
decorrentes das relacdes de cardter trabalhista.

Nessa esteira, tem-se que, para se incluir a empresa
requerida dentro do conceito de fornecedor, faz-se
necessdria uma breve andlise acerca dos contratos de
cartdo de crédito.

A estrutura do cart@o de crédito, do ponto de vista
juridico, mostra-se complexa, j@ que envolve diversas
pessoas, que sdo basicamente quatro: o titular do cartdo,
a empresa administradora, o estabelecimento comercial
fornecedor e a empresa que concede a licenca da marca.

A empresa administradora do cartdo de crédito
obtém licenca de uso da marca de empresas como a
Mastercard e a Visa, a fim de poder oferecer aos seus
consumidores cartdes de diferentes bandeiras.

Nesses contratos, é importante lembrar que a
empresa titular da “bandeira” ostentada pelo cartdo de
crédito e a administradora deste sGo pessoas juridicas
distintas, portanto ndo se confundem. Existe, ainda, um
contrato separado entre a empresa administradora de
cartdo de crédito e a empresa comercial, para a utilizagéo
do nome desta no cartdo de crédito.

Sendo assim, a empresa titular da “bandeira”
(Visa/Mastercard) celebra contrato apenas com a
administradora do cartdo de crédito, sendo esta quem
administra o cartdo, concedendo uma linha de crédito
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ao usudrio, permitindo-lhe a aquisicdo de produtos e
servicos por meio do cartdo magnético, sendo a Unica
responsdvel pelas autorizacées de transagdes e cobranca
de valores.

No caso dos autos, verifica-se que a administradora
do cartdo de crédito é a Caixa Econdmica Federal
(f. 33/34), sendo que a Mastercard representa tédo
somente a “bandeira” que confere ao portador do cartéo
a possibilidade de realizar compras nos estabelecimentos
comerciais filiados a ela.

A relagéo juridica decorrente da compra e venda
por meio de cartdo de crédito dd-se, exclusivamente,
entre a administradora e o usuério do cartdo, néo
havendo nenhuma participacéo do fitular da “bandeira”,
que simplesmente representa a marca no Brasil.

Dessa forma, inexiste qualquer relacdo juridica
enfre os autores e ré, tendo em vista que a empresa
apelada nédo é responsavel pela emisséo, gerenciamento
ou autorizacdes de transacoes referentes ao contrato de
cartdo de credito, que é celebrado entre o consumidor e
a empresa administradora.

Conclui-se, portanto, pela impossibilidade de
inclusdo da requerida, no caso sub judice, ao conceito de
fornecedor, visto ndo ter esta fornecido qualquer produto
ou servico aos autores, mas sim a instituicdo financeira
administradora do cartdo de crédito; ndo possuindo,
consequentemente, legitimidade para figurar no polo
passivo de demandas que dizem respeito diretamente &
prestacdo do servico de administracdo do cartéo.

A legitimidade ad causam, consoante licdo de
Alexandre de Freitas Cédmara (Li¢ées de direito processual
civil. 16. ed. v. I), consiste em regra processual “[...]
segundo a qual serd legitimado a atuar em juizo tdo
somente o titular do interesse levado a juizo pela demanda
[...]".

Os legitimados processuais sdo os sujeitos da acdo,
ou seja, os legitimados a serem parte no processo, autor
ou réu, na defesa do direito material.

Alegitimidade passiva €, em principio, definida como
a qualidade necessdria ao réu para figurar como sujeito
responsdvel, em tese, pelo direito material controvertido
(salvo nos casos excepcionais expressamente previstos em
lei), sendo que, para a sua configuracéo, é necessdrio
que aqueles que forem demandados sejam sujeitos da
relagéo juridica de direito material trazida a juizo.

Quanto ao tema, é a licGo de Humberto
Theodoro Junior:

[...] legitimados ao processo s@o os sujeitos da lide, isto é, os
titulares dos interesses em conflito. A legitimacdo ativa caberd
ao titular do inferesse afirmado na pretenséo, e a passiva ao
titular do inferesse que se opde ou resiste & pretenséo |[...]

Em sintese: como as demais condicdes da acéo, o conceito
da legitimatio ad causam sé deve ser procurado com relagéo
ao préprio direito de acéo, de sorte que ‘a legitimidade néo
pode ser sendo a titularidade da acéo’. E, para chegar-se a
ela, de um ponto de vista amplo e geral, ndo h& um critério
Unico, sendo necessdrio pesquisd-la diante da situacdo
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concreta em que se achar a parte em face da lide e do direito
positivo (Curso de direifo processual civil. v. |, p. 58).

Com efeito, restard caracterizada a legitimidade
passiva, na hipétese de a requerida ser a pessoa indicada,
em sendo procedente a acgdo, a suportar os efeitos
oriundos da sentenca.

Portanto, in casu, possuird legitimidade para figurar
no polo passivo da presente demanda a responsdvel pelas
autorizacées das transacées com cartdo e pela cobranca
de valores, que, conforme visto, ndo é a empresa fitular
da bandeira Mastercard.

Vale ressaltar que a legitimidade ad causam com
o interesse de agir e a possibilidade juridica do pedido
constituem as condicdes da agdo, sem as quais se
inviabiliza a obtencdo de provimento de mérito no feito,
nos termos do art. 267, VI, do CPC (“Art. 267. Extingue-se
o processo, sem resolucdo de mérito: [...] VI - quando
ndo concorrer qualquer das condicdes da agéo, como
a possibilidade juridica, a legitimidade das partes e o
interesse processual;”).

Em regra, somente podem demandar e serem
demandados aqueles que forem sujeitos da relacéo
juridica de direito material em discussGo em juizo; isso
significa que cada um deve propor as agées relativas aos
seus direitos; isso em face daqueles que efetivamente
teriam violado tal direito.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia deste eg. Tribunal
de Justica:

Civil e processual civil. Apelacéo. Acdo de indenizagéo por
danos morais. Preliminar de legitimidade passiva da empresa
que bloqueia cartdo que emitiu. Acolhimento. Preliminar de
ilegitimidade passiva da proprietdria da marca/bandeira.
Acolhimento. Néo aceitacdo de cartdo de crédito. Devolucdo
anterior de cheque e inscrigio no CCF Venda a crédito
inexigivel. Dano moral. Auséncia de comprovag@o. Dever
de indenizar. N&o cabimento. Art. 14, § 3°, do CDC. Meros
aborrecimentos. Recurso néo provido. - A legitimidade para
a causa consiste na qualidade da parte de demandar e
ser demandada, ou seja, de estar em juizo. - Em tese, tem
legitimidade passiva para a agdo de indenizacdo a empresa
que recusa venda por cartdo de crédito que emitiu. - J& a
empresa que apenas empresta a marca/bandeira para
emissGo do cartdo ndo tem legitimidade passiva na acéo
de reparacdo de danos por alegado defeito na prestagéo
de servico de que ndo participou. - Se o fitular de cartdo de
crédito tem cheque devolvido por divergéncia na assinatura
com o consequente bloqueio de cartdo de crédito, é dele
a culpa exclusiva pelos danos alegados, néo se verificando
dano moral a ensejar responsabilidade civil de indenizar, a
teor do art. 14, § 3°, ll, do CDC. - Simples aborrecimentos
ndo ensejam dano moral. - Recurso conhecido e néo provido
(1.0145.09.508120-7/003, Rel.” Des.® Mércia De Paoli
Balbino, 16.02.2012).

Indenizacéo. Furto de cartdo de crédito. Bandeira. llegitimidade
passiva. Compras efetuadas por terceiro. Cobranca indevida.
Danos morais. Nao configuracéo. - A bandeira do cartdo de
crédito confere ao titular a possibilidade de realizar compras
nos estabelecimentos comerciais filiados, ndo possuindo
legitimidade para responder pelas falhas na prestagdo do



servico da administradora. - A administradora de cartéo de
crédito, em relagéo ao seu consumidor, suporta os &dnus das
aquisicées ocorridas com o cartéo extraviado. - O envio de
fatura com débitos ndo contraidos pelo titular do cartéo néo
gera indenizacdo por danos morais (1.0024.09.686370-
9/001, Rel. Des. Fébio Maia Viani, 29.09.2010).

Nesse enfoque, néo sendo a requerida caracterizada
como a fornecedora do servico prestado aos autores
e tendo o direito de acdo nascido da suposta falha na
prestacdo de servicos relacionados a autorizacées de
transacdes com cartéo de crédito e & cobranca de valores,
o reconhecimento da ilegitimidade passiva da requerida é
medida que se impde.

Concluséo.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso para
manter in fotum a sentenca recorrida.

Custas  recursais, pelos apelantes, suspensa,
entretanto, sua exigibilidade por estarem litigando sob o
pdlio da justica gratuita.

Votaram  de ocordoA com o Relator os
DESEMBARGADORES CORREA CAMARGO e MOTA
E SILVA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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